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Artigo 9.o

Comissão arbitral

1 — A comissão arbitral referida no n.o 2 do artigo
anterior será constituída por três árbitros, sendo um
nomeado pelo expropriado, outro pela entidade expro-
priante e o terceiro escolhido por aqueles.

2 — O expropriado será notificado, por carta regis-
tada com aviso de recepção, quando conhecido, ou por
éditos, nos restantes casos, pela entidade expropriante
para, no prazo de cinco dias, indicar o seu arbitro, sendo
o mesmo nomeado pelo juiz presidente do Tribunal da
Relação com jurisdição sobre a área onde se situa o
imóvel, nos termos do número seguinte, no caso de não
ser indicado pelo expropriado no prazo fixado.

3 — Se a entidade expropriante verificar que não é
possível chegar a acordo quanto à escolha do terceiro
árbitro, será o mesmo nomeado pelo juiz presidente
do Tribunal da Relação com jurisdição sobre a área
onde se situa o imóvel, no prazo de cinco dias contados
do requerimento nesse sentido subscrito pela entidade
expropriante.

4 — As decisões da comissão arbitral serão tomadas
por maioria ou, não sendo possível obter uma decisão
maioritária quanto a um concreto valor, será este apu-
rado pela média aritmética dos dois montantes indem-
nizatórios que mais se aproximarem.

5 — Da decisão caberá recurso para os tribunais, nos
termos do Código de Expropriações.

Artigo 10.o

Dever de cooperação

1 — Todas as entidades públicas e privadas cuja área
de actuação esteja directamente relacionada com a pre-
paração e a realização das intervenções integradas no
Programa Polis devem cooperar activa e empenhada-
mente na prossecução do interesse público a que se
refere o artigo 2.o

2 — As sociedades gestoras da execução dos projectos
integrados no âmbito do Programa Polis farão perma-
nente apelo à cooperação das autarquias locais neles
directamente envolvidos, sobretudo no que se refere à
coordenação e articulação dos vários planos municipais
de ordenamento incidentes ou relacionados com as
zonas de intervenção.

Artigo 11.o

Duração dos poderes excepcionais

Os poderes excepcionais das sociedades gestoras da
execução das intervenções definidas e a definir ao abrigo
do Programa Polis previstos no presente diploma ces-
sarão com a conclusão das respectivas intervenções.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres. — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Alexandre do Nascimento Baptista.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho, Ministro de Estado.

Decreto-Lei n.o 315/2000

de 2 de Dezembro

A aplicação do Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais (POCAL) por todas as autarquias
locais e entidades equiparadas ocorreria, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/99, com a redacção
dada pela Lei n.o 162/99, de 14 de Setembro, a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

Contudo, prevê-se que só a partir de 2002 seja obri-
gatória a aplicação do novo classificador económico da
receita e da despesa pública, que, com as necessárias
adaptações, será igualmente para utilização pelas autar-
quias locais.

Aliás, a aplicação simultânea de diferentes classifi-
cadores em documentos previsionais, de prestação de
contas e na execução orçamental seria dificilmente exe-
quível com o início da profunda reforma gerada pelo
POCAL, para além de induzir um acréscimo de pro-
blemas no plano informático.

Atendendo a estes condicionalismos, entende-se
dever prorrogar a data de imperativa entrada em vigor
do POCAL para 1 de Janeiro de 2002.

Embora alguns municípios e freguesias já tenham ini-
ciado a aplicação do POCAL em 2000, prevendo-se que,
facultativamente, outros o façam a partir de 2001, tal
revela-se benéfico, na medida em que se vão criando
condições para serem supridas as dificuldades entretanto
surgidas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, bem como a Associação Nacional
de Municípios Portugueses, a Associação Nacional de
Freguesias e a Comissão de Normalização Contabilística
da Administração Pública.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido pela Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 10.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 54-A/99,
de 22 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

Fases de implementação

1 — Durante um período transitório, que durará até
1 de Janeiro de 2002, as autarquias locais podem optar
entre a aplicação do regime contabilístico anterior e
o aprovado pelo presente diploma na elaboração das
contas e documentos de gestão.

2 — Até à data referida no número anterior devem
ser elaborados e aprovados o inventário e respectiva
avaliação, bem como o balanço inicial, os documentos
previsionais e o sistema de controlo interno.

3 — As autarquias locais que deliberem aplicar desde
já o POCAL devem previamente elaborar e aprovar
os documentos referidos no número anterior, podendo,
durante o período transitório, optar pela elaboração do
plano de actividades referido no Decreto-Lei n.o 341/83,
de 21 de Julho, ou do plano plurianual de investimentos
previsto no POCAL.

4 — A elaboração das contas das autarquias locais
segundo o Plano aprovado pelo presente diploma é obri-
gatória a partir do exercício relativo ao ano de 2002.
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Artigo 12.o

Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo 10.o, são revo-
gados, a partir do dia 1 de Janeiro de 2002, os Decre-
tos-Leis n.os 341/83 e 226/93, de 21 de Julho e de 22
de Junho, respectivamente, e o Decreto Regulamentar
n.o 92-C/84, de 28 de Dezembro.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida

Coelho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho, Ministro de Estado.




